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EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 005/2022

OBJETO

• CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA

EXECUÇÃO DOS SERViÇOS DE PAVIMENTAÇÃO PELO MÉTODO BRIPAR EM

02 (DUAS) RUAS NA ZONA RURAL NO MUNiCíPIO DE ASSÚ/RN

Data: 12/07/2022
Hora: 09h
Local: Na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no Centro Administrativo, situada na Rua
Ver José Bezerra de Sá, 588 - Bela Vista - CEP- 59.650-000 - Assú/RN,- Fone (84) 3331-1987 _
Ramal217 - e-mail: cpl@assu.rn.gov.br
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A Secretaria Municipal de Obras Públicas, através da Comissão Permanente de Licitação

instituída pela Portaria W 661/2022 de 10 de setembro de 2022, publicada no DOM (10.09.2022) - TORNA

PÚBLICO, que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, o julgamento das propostas será o

MENOR PREÇOGLOBAL e o contrato será EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇOGLOBAL nos termos

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei

de Diretrizes Orçamentárias vigente, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 7.746, de~

05 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de abril de 2013, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de,

2018, das Instruções Normativas SEGES/MPnº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa SLTI/MPnº

1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MPnº 3, de 26 de abril de 2018, Instrução

Normativa SEGES/MPnº 6, de junho de 2018 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

O edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Salade reuniões da ComissãoPermanente

de Licitação, desta Prefeitura. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (84) 3331-1987 Ramal

217, e-mail: cpl@assu.rn.gov.br. no horário das 07:00 às 13:00 horas. AComissãoPermanente de Licitação

não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não

confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital.

FAZEM PARTESINTEGRANTES DESTEEDITAL

I--Projeto Executivo, composto por:
*PROJETO BÁSICO*

A - Memorial Descritivo/EspecificaçõesTécnicas;
B - Memória de Cálculo;
C- Cronograma FísicoFinanceiro;
D - PlanilhaOrçamentária;
E - BDI;
F- Composições;
G- Plantas;

II - Modelos de Declarações.
III - Minuta do Contrato;
IV - Recibo de Retirada de Edital.
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1.1. Até às 09:00 horas, do dia 12 de julho de 2022, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no

Centro Administrativo, situada na Rua Ver José Bezerra de Sá, 588 - Bela Vista - CEP- 59.650-000 -

Assú/RN, para entrega dos Envelopesn° 01, com os documentos de habilitação, e nº 02, com a proposta.

2.1. Às09:00 horas, do dia 12 de julho de 2022.

2.2. Na Sala da Comissão Permanente de Licitação, no Centro Administrativo, situada na Rua Ver José
Bezerra de Sá, 588 - Bela Vista, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o credenciamento dos
participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação. ~

2.3. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entreg es
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do
licitante e contendo em suaspartes externas e frontais, em caracteres destacados,os seguintes dizeres:

ENVELOPE01- DOCUMENTAÇÃODEHABILITAÇÃO:
À COMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃO
CONCORRÊNCIAPÚBLICANº---
DATA: HORA:
LICITANTE:(RAZÃOSOCIALDAEMPRESA/ CNPJ/ ENDEREÇO)

ENVELOPE02 - PROPOSTADEPREÇOS:
À COMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃO
CONCORRÊNCIAPÚBLICANº---
DATA: HORA:
LICITANTE:(RAZÃOSOCIALDAEMPRESA/ CNPJ/ ENDEREÇO)

2.4. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus representantes
legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los
via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento
dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento
para a Comissãode Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima
mencionados, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão
pública.

2.5. Projeto Executivo deverá ser desenvolvido com a execução da obra pelo contratado.
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3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório deverão estar
devidamente representados por:

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de empresa individual,
contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedadescomerciais e, no casode sociedades por ações,
dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; sendo que em tais documentos devem constar
expressospoderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar instrument~
particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se manifestar em nome d .
empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de documento de identificação oficial e d
registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de
sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de
eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada
de prova de diretoria em exercício;

3.2. Cadarepresentante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

4. OBJETO·,v_.""o

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃODEEMPRESA

DO RAMO DE CONSTRUÇÃOCIVIL PARA EXECUÇÃODOSSERViÇOSDE PAVIMENTAÇÃOPELOMÉTODO

BRIPAREM02 (DUAS)RUASNA ZONARURALNOMUNiCíPIO DEASSÚ/RN.

4.1. Conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seusanexos.

4.2. O valor global máximo estimado do contrato é de R$ 276.556,97 (duzentos e setenta e seis mil,
quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e sete centavos).

4.3. No valor acima estão incluídas todas asdespesasordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro, patente dos métodos
utilizados e outros necessáriosao cumprimento integral do objeto contratado.

4.4. A(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação será(ão) aquela(s) que propor(em) o MENOR VALOR
GLOBAL.

4.5. O critério de julgamento adotado será o MENORPREÇOGLOBAL,observadas as exigências contidas
neste Edital e seusAnexos quanto àsespecificaçõesdo objeto.
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4.6. Não será exigida visita dos licitantes devidamente acompanhados de servidor da Prefeitura, mas,
como forma de que não venham posteriormente a alegar desconhecimento dos locais, faz-se necessária a
declaração formal da empresa interessada, de que conhece plenamente os locais das intervenções,
estando esta declaração devidamente assinada pelo responsável técnico da empresa ou por seu
dirigente.

5. DOS RECURSOSOR~ENTÁRIOS

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, na classificaçãoabaixo:

A. Unidade Orçamentária: 2005 - SECRETARIAMUNICIPALDEOBRASPÚBLICAS

B. Fonte de Recursos: 17063110 -TRANSFERÊNCIASESPECIALDA UNIÃO - DECORRENTES
DEEMENDASPARLAMENTARESINDIVIDUAIS. DI 17040000 - TRANSFERÊNCIAO AUNIÃO REFERENTEA ROVALTIESDO
PETROLEOEGÁSNATURAL. !J

C.Programa: 011- MELHORIADA INFRAESTRUTURAURBANAERURAL

D. Projeto! Atividade 1.86 - PAVIMENTAÇÃODE RUAS,COM CONSTRUÇÃODE PRAÇAE
QUADRAPOLIESPORTIVA.

E.Elemento de Despesa: 3268 - 4.4.90.51.00 - OBRASEINSTALAÇÕES
I3093 - 4.4.90.51.00 - OBRASE INSTALAÇÕES

6.1 - Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação.

6.2. Não poderão participar desta licitação:

6.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislaçãovigente;

6.2.2. que não atendam àscondições destes Edital e seusanexos;

6.2.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.2.4. que se enquadrem nasvedações previstas no artigo 9Qda Lei nQ8.666, de 1993;

6.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

6.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

6.2.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,atuando nessa condição
(Acórdão nQ746j2014-TCU-Plenário);



Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURAMUNICIPAL DO ASSÚ

CNPJ Nº 08.294.662/0001-23

Comissão Permanente de Licitação

Órgão: CPL/Pref. Munic. do Assú/RN

2Z?Proc. nº 2022.04.18.0092 - Pág: ?

Rubrica: Matr: fI.~~~CCj,~

6.2.8. instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES
nQOS/2017).

6.2.8.1. É admissível a participação de organizaçõessociais,qualificadas na forma dos arts.
5Qa 7Qda Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as
atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização
social (Acórdão nQ 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de
Gestão e dos respectivos atas constitutivos.

6.2.9. sociedadescooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução
Normativa SEGES/MPnQ5, de 2017.

6.3. Nostermos do art. 5Qdo Decreto nQ9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoajurídica na qU~
haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: ~

6.3.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula
Vinculante/STF nQ 13, art. 5Q, inciso V, da Lei nQ12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2Q, inciso III,
do Decreto n.Q7.203, de 04 de junho de 2010);

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável
pela demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

6.4. Nos termos do art. r do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos
serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

7. DAHABILITAÇÃO

7.1 A habilitação à presente licitação será feita mediante a apresentação em original ou cópia autenticada
por cartório ou pela Comissão Permanente de Licitação à vista do original, dos seguintes documentos
(DEVERÁSERNUMERADA DA PRIMEIRA A ÚLTIMA FOLHA):

7.2. HABILITAÇÃO JURíDICA:

7.2.1. cédula de identidade do(s) representante(s) legal(is) da empresa;;

7.2.2. registro comercial, no casode empresa individual;

7.2.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seusadministradores;

7.2.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
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7.2.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País,e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assimo exigir.

OBS: Caso os documentos constantes dos itens acima, tenham sido apresentados no ato do
credenciamento, fica dispensado de apresentar na habilitação.

7.3. REGULARIDADE FISCALETRABALHISTA

7.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas(CGC/CNPJ);

7.3.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação d~
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pe~
Procuradoria-Geral da FazendaNacional (PGFN),referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional.

7.3.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.3.3. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou sede do licitante;

7.3.5. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.3.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidaçãodas Leisdo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.4.1. Apresentação de Certidão de Registro e Quitação da empresa e do responsável técnico
junto ao CREA.

7.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos;

7.4.3. Comprovação pela licitante de possuir capacidade técnico-profissional demonstrado com a
comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para recebimento dos
envelopes, profissional (is) na área de Engenharia Civil, ou outra reconhecida pela entidade
competente, detentor (es)de atestado(s) de responsabilidade técnica.
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7.4.3.1. Os atestados de responsabilidade técnica devem ser fornecidos por pessoa (s)
jurídica (s) de direito público ou privado, acompanhados dos respectivos Certificados de
Acervo Técnico -CAT, expedidos pelo CREAda região onde os serviços tenham sido
realizados.

7.4.3.2. A comprovação do vínculo empregatício do (s) profissional (is) detentor (es) de
atestado(s) técnico(s) apresentado(s) pela empresa LICITANTE,deverá ser feita mediante
apresentação da carteira profissional, ficha de registro de empregado e comprovante da
CAGED, onde consta o nome do profissional (s); ou contrato de prestação de serviço
mantido entre as partes, registro no CREA; ou ainda, no caso de sócio ou diretor a
comprovação será feita através do Estatuto ou Contrato Social. I

7.4.4. É vedada a indicação de um mesmo profissional, por mais de uma empresa licita .
Havendo a indicação, as empresas licitantes serão desclassificadas na participação no presen e
certame.

7.4.5. A Secretaria Municipal de Obras Públicasencontra-se situada à RuaVer. JoséBezerra de Sá,
588 - BelaVista - Assú/RN(84) 3331-2121/2122 - Ramal206.

7.5. QUALIFICAÇÃOECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.5.1. Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
do licitante;

7.5.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) mesesda data de apresentação da proposta;

7.5.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de
existência da sociedade;

7.5.2.2. é admissível o balanço intermediário, sedecorrer de lei ou contrato/estatuto social.

7.5.3. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional devem
apresentar seu BalançoPatrimonial nasmesmascondições das demais empresas.

7.5.3.1. De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade - CFC,Resolução Nº 1.418/12,
que aprovou a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de pequeno
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Porte, item 26 estabelece que entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a
Demonstração do Resultado e os termos de Abertura e Encerramento respectivos, além das
Notas explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver necessidade,a entidade
deve elaborá-los em períodos intermediários.

7.5.3.2 De acordo com o Decreto Federal n2 8.538/2015, que regulamenta favorecido
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, não há
dispensa das pequenas empresas da apresentação do balanço patrimonial em licitações,
salvo na habilitação para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de
materiais. Art. 32 "Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta
entrega ou para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da emprefj
de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social". \"

7.5.4. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizávela LongoPrazo
LG= -------------------

PassivoCirculante + PassivoNãoCirculante

Ativo Total
SG= -------------------

PassivoCirculante + PassivoNãoCirculante

Ativo
Circulante

LC= ---------
Passivo

Circulante

7.5.5. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui
(capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10%(dez por cento) do valor total estimado
da contratação ou do item pertinente.

7.5.6. Balanço Patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regionalde Contabilidade;

7.5.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação do
balanço patrimonial de instalação e demonstrações contábeis referentes ao período de existência
da sociedade;
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7.5.8. Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, de que 1/12
(um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração e/ou com a iniciativa
privada, vigentes na data da sessãopública de abertura do processo licitatório, não é superior ao
Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado por índices oficiais, quando
encerrados há mais de 3 (três) mesesda data da sessãopública.

7.6. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no Envelope nº 1,
todos os documentos relacionados no item 7, inclusive a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriçãO[Lei
Complementar nº 123/06, art. 43).

7.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o razo
de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência ao direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei
8.666/93, sendo facultado à Prefeitura Municipal do Assú convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificaçãoou revogar a licitação.

7.6.4. A falta de qualquer documento ou detectada a sua irregularidade, caracteriza a inabilitação
do licitante.

7.6.5. As ME e EPPdeverão apresentar no Envelope nº 1, todos os documentos exigido no edital,
inclusive a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição. (LeiComplementar nº 123/06, art.43).

7.6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.6.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência ao direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei
8.666/93, sendo facultado à Prefeitura Municipal do Assú convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificaçãoou revogar a licitação.

7.6.7. A c.P.L. reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que
houver dúvida e/ou julgar necessário.
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7.7. A COMISSÃO PODERÁ PROMOVER, SEJULGAR NECESSÁRIO,QUAISQUER DILIGÊNCIAS PARA FINS DE
COMPROVAÇÃO DA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS.

7.7.1. Os modelos apresentados no edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de
inabilitação ou desclassificação, a apresentação de documentos que sejam elaboradas de forma
diferente e que contenham os elementos essenciais.

7.7.2. Osdocumentos exigidos e apresentados para habilitação, obtidos através de sites, poderão
ter sua autenticidade verificada via internet, no momento da fase de habilitação.

7.8. Osdocumentos necessáriosà participação na presente licitação poderão ser apresentados:

7.8.1. cópia ou original; (1Jr-
7.8.2. por cópia com autenticação procedida por tabelião, pela CPL,no caso de autenticaçãY pela
CPL,o representante deve portar os originais respectivos;

7.8.3. ou pela juntada da (s) folha (s) de órgão da imprensa oficial onde tenha (m) sido
publicado(s), devendo ainda ser observado pelo licitante que, os documentos referentes à
proposta de preços e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil.

7.8.4. A simples irregularidade formal, que não afete o conteúdo e idoneidade do documento não
será causade inabilitação.

7.9. DECLARAÇÕES

• 7.9.1. Declaraçãode não empregar menor;

7.9.2. Declaraçãode inexistência de fatos impeditivos à habilitação;

7.9.3. Certidão de adimplência fornecida pela Secretaria Municipal de Obras Públicas de que não
existe qualquer impedimento perante a Prefeitura Municipal do Assú/RN;

7.9.4. Declaraçãopara microempresa e empresa de pequeno porte;

7.9.5. Declaraçãoexigida no item 4.6 deste Edital.

8.1. A proposta de preço, (APRESENTAR NUMERADA DA PRIMEIRA A ÚLTIMA PÁGINA) apresentada no
envelope nQ 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, rubricada em todas as suas páginase ao final
firmada pelo representante legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, e
devendo conter:
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8.1.1. a razão social e CNPJda empresa licitante;

8.1.2. descriçãodo objeto de forma clara, observadasasespecificaçõesconstantes do Projeto Básico
e demais documentos técnicos anexos;

8.1.3. preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerandoo modelo de Planilha
Orçamentária anexo ao Edital;

8.1.4. a Planilhade Custose Formaçãode Preços.

8.1.4.1. Na composrçao dos preços unitários o licitante deverá apresentar
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serViç~.

8.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encar rr
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam dir a
ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem, tais como
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na
contratação do objeto;

8.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida;

8.1.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da
expressão "verba" ou de unidades genéricas.

8.1.5 Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

8.1.5.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o
cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como
indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.

8.1.6. Benefícios e DespesasIndiretas - BOI,detalhando todos os seus componentes, inclusive em
forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

8.1.6.1. Oscustos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação
de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possamser apropriados
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BOI,devendo ser
cotados na planilha orçamentária.

8.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislaçãotributária;

8.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de
Rendade PessoaJurídica- IRPJe a Contribuição Sobreo Lucro Líquido - CSLL,não deverão ser
incluídos no BOI,nos termos do art. 99, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU,Súmula254).

8.1.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PISe
COFINSdevem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociaiscomprovando
que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BOIcorrespondem à média dos
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percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensaçãodos créditos previstos
no art. 3º das Leis10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preçoscontratados
pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação
tributária.

8.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de
155, PISe COFINS,discriminados na composição do BOI,compatíveis com as alíquotas a que
estão obrigadasa recolher, conforme previsãocontida na LeiComplementar 123/2006.

8.1.7 a composição do BOI,detalhando todos os seus componentes, em valores nominais como
também sob a forma percentual.

8.1.7.1 Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalaç~
de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possamser apropriadoâ
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BOI,devendo ser
cotados na planilha orçamentária;

8.1.7.2 As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidosna legislaçãotributária.

8.1.7.3 Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de
Rendade PessoaJurídica- IRPJe a Contribuição Sobreo Lucro Líquido- CSLL,não deverão ser
incluídos no BOI,nos termos do art. 9º, " do Decreto 7.983, de 2013 (TCU,Súmula254).

8.1.7.4 A composição de encargossociaisdas empresas optantes pelo Simples Nacional não
poderá incluir os gastos relativos àscontribuições que estão dispensadasde, conforme dispõe
o art. 13, § 3º, da referida LeiComplementar;

8.1.8 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do
certame.

8.2. Todasasespecificaçõesdo objeto contidas na proposta vinculam aContratada.

8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de suaproposta, inclusivequanto aos custosvariáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em suaproposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisosdo §1° do artigo 57 da Lein° 8.666, de 1993.

8.3.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às
necessidadesda contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente
as regras contratuais de faturamento dos serviçosdemandados e executados, concomitantemente
com a realização,se necessárioe cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,com
basena alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lein. 8.666/93

8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas asorientações a seguir:
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8.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a
execução contratual;

8.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente
da planilha e haverá glosa, quando do pagamento.

8.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses,devendo o licitante ou contratada apresentar a presidente ou à fiscalização, a qualquer tempo,
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

8.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçãovigente.

8.7 Errosno preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta.

8.7.1 A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelaComissão,desdeque não
haja majoração do preço proposto.

8.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçõesnelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico,assumindoo proponente o compromisso de executar o
objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários,em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, suasubstituição.

8.9 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindoo direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçãode erro, omissãoou qualquer outro pretexto.

8.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nQ 1455/2018 -TCU -
Plenário).

8.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaçãopelo Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências:assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessáriasao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, casoverificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução
do contrato.

8.11 Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçõesdo objeto, será colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializadano objeto.

8.12 Os licitantes devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociaiscomprovando que
os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BOIcorrespondem à média dos percentuais efetivos
recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3Q das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003.
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8.13 As empresas optantes pelo Simples Nacional apresente o demonstrativo dos percentuais de 155, PIS e

COFINS discriminados na composição do BOI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa está

obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006, bem como que a composição de
encargos sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de

recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o art. 13 § 3º, da referida Lei Complementar.

08S: as empresas deverão proceder ao arredondamento de duas casas decimais após a aplicação do BOI,

com intuito de evitar questionamentos desnecessários decorrentes do registro desses singelos valores

apurados na elaboração das propostas respectivas.

Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, e procederá à abertura da
licitação.

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles

participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a

intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem
o bom andamento dos trabalhos.

9.1.2. As declarações deverão ser entregues no envelope da habilitação e consistem nos seguintes
documentos:

9.1.2.1. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a entrega dos

envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

• 9.1.2.2. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa - ME, Empresa de
Pequeno Porte - EPP ou Cooperativa equiparada - COOP, nos termos do art. 34 da Lei n.

11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar n. 123, de 2006.

9.1.2.2.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e

deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que

pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas
por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.

9.1.2.2.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de

pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas

categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de

tratamento diferenciado. A comissão poderá realizar diligências para verificar a
veracidade da declaração.

9.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.

123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos

valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite
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previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do
mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

9.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima
referidos, acrescidosdo percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12,
da LeiComplementar n° 123, de 2006;

9.2.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
sem que haja o enquadramento nessascategorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em
Lei e a exclusãodo regime de tratamento diferenciado. (j

9.3. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, n
tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou propo a
de preços apresentadas.

9.4. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 -
Documentos de Habilitação.

9.4.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes
presentes ou por seus representantes.

9.5. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de
transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de suadesistência, ou da decisão desfavorável do
recurso.

9.6. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopesn° 02 - Proposta de
Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham
desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim,
após o regular decurso da fase recursal,

9.6.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer,
os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e
mantidos invioláveis até a posterior abertura.

9.6.2. Ultrapassadaa fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante
por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9.8. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste
Instrumento Convocatório.

9.9. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas,a Comissão
Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou proposta, escoimadasdas causasque as inabilitaram ou desclassificaram.

9.10. Em todos os atas públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissãoe pelos representantes credenciados e licitantes presentes.
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9.11. Seráconsiderado inabilitado o licitante que:

9.11.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo de
validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.

9.11.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.

9.12. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização
fiscal será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderáf
prorrogado por igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, media
apresentação de justificativa. .

9.13. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração
pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,ou revogar a licitação.

9.14. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

10.1. O critério de julgamento será o menor preço global.

10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos pelos
membros da Comissãode Licitação e pelos representantes legaisdas entidades licitantes. A Comissão,caso
julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas.

10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de
julgamento da proposta.

10.5. As propostas serão classificadasem ordem crescente de preços propostos.

10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo
microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LCnº
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

10.6.1. Nessascondições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
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10,6,2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 10 (dez) minutos, caso esteja presente na sessãoou no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da comunicação da Comissãode Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta
deverá ser escrita e assinadapara posterior inclusão nos autos do processo licitatório.

10.6.3, Casoa microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas,
empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no

subitem anterior. f
10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela
primeira colocada, a Comissãode Licitação convocará os licitantes para que compareçam ao sorteio na data
e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta.

10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das propostas
para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não havendo êxito na
aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial.

10.9. Persistindo o empate, será asseguradapreferência, sucessivamente,aos bense serviços:

10,9.1. produzidos no País;

10,9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

10.9.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no País.• 10.9.4. produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoacom deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

10.10. Esgotadostodos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados.

10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados,a Comissãode Licitação poderá fixar o prazo de
8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadasdas causasde desclassificação.

10.12.Serádesclassificadaa proposta que:

10.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

10.12.2. contiver vício insanável ou ilegalidade;

10.12.3. não apresentar asespecificaçõestécnicas exigidas no projeto básicoou anexos;

10.12.4. Apresentar, na composição de seuspreços:

10.12.4.1. taxa de EncargosSociaisou taxa de B.D.1.inverossímil;
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10.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

10.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para
compor a unidade dos serviços.

10.13. Casoo Regime de Execuçãoseja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos
unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço
de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência
discriminados nos projetos anexos a este edital.

10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com -rJ­
adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas 0:1.
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do
futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada a
proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o
correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos
anexos a este edital.

10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

10.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

10.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes

10.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1Q e 2Q da Lei
nQ 8.666, de 1993.

10.16.4. Sehouver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em casoda necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 9.4 do Anexo VII-A da
lN SEGES/MPnQ 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realizaçãode diligências para o exame da proposta.

10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

10.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para comprovar a viabilidade
dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n°
8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. f

10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificaçãoda
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado,
atendidas asdemais condiçõesde aceitabilidade.

10.18. Emnenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou
quaisquer outras condições que importem em modificações de seustermos originais, ressalvadasapenasas
alterações absolutamente formais, destinadasa sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do
conteúdo e dascondições referidas, desdeque nãovenham a causarprejuízosaos demais licitantes.

10.19. Sea proposta de preço não for aceitável, a Comissãode Licitaçãoexaminaráa proposta subsequente,
e, assimsucessivamente,naordem de classificação.

10.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissãode Licitação passar à subsequente,
haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LCnº 123, de
2006, seguindo-sea disciplina antes estabelecida,se for o caso.

10.21. Dojulgamento das propostas e da classificação,será dada ciênciaaos licitantes para apresentação de
recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes, que
poderão impugná-lo no mesmo prazo.

10.22. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos interpostos, a
Comissãode Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do resultado do certame
pela autoridade competente e, após,adjudicaçãodo objeto licitado ao licitante vencedor.

10.23. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão,
casoem que a intimação seráfeita por comunicaçãodireta aos interessadose lavradaem ata.

11. DOS RECURSOSADMINISTRATI

10.24. O resultado do certame serádivulgado no Diário Oficial do Município.

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das
propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei8.666, de 1993.
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11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos interessados,
pelo prazo necessárioà interposição de recursos.

11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público,
atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para ola) Comissão Permanente de licitação (seção de
protocolo) instalada no Centro Administrativo, situada na RuaVer José Bezerra de Sá, 588 - Bela Vista -
CEP- 59.650-000 - Assú/RN

11.5. O recurso será dirigido à autoridade competente por intermédio da Presidente da Comissão der
Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nessemesmo prazo,
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12. DOfORNECIME~TO OE INFOR

12.1 - A Comissão de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta
licitação, sobre a CONCORRÊNCIAe seus anexos, estando disponível para atendimento de segunda a sexta­
feira das 07:00 às 13:00 horas, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Assú/RN, sito a RuaVer José
Bezerrade Sá,588 - BelaVista - Assú/RN.

13. OOTERMO.OE.CQNT
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato.

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. O prazo de vigência da contratação é até 31.12.2022 contados do(a) assinatura, prorrogável na
forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93.

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser é.}-­
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da /

- - - - - - ------------
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aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação,
sem prejuízo das sançõesprevistas neste Edital e das demais cominações legais.

14.1 Os preços serão fixados e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data para a apresentação das
propostas.

14.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após interregno de um ano, aplicando-se o INCC
exclusivamente para asobrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

14.3 No casode atraso ou não divulgação do índice reajustamento, o CONTRATANTEpagará a
CONTRATADAa importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado índice definitivo. Ficaa CONTRATADAobrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

14.4 Nasaferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

14.5 Casoo índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçãoem vigor.

14.6 Naausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio do termo aditivo.

14.7 O reajuste será realizado por reapostilamento.

15. DAENTREGAE 00 RECEBIMENTO00 08JETO EDA FI$CAlIZAçAO

15.1 Somente participarão da gestão do contrato a Administração municipal e a empresa vencedora da
licitação que após essaetapa estará habilitada para execuçãodo serviço;

15.2 Os produtos ou medições a serem entregues ao longo da execução da obra serão avaliados pelo
engenheiro responsável pela fiscalizaçãodo contrato;

15.3 Neste procedimento específico o pagamento não será realizada com divisão de etapas, segundo o
cronograma físico e financeiro.

16 DASOBRIGAÇÕESDACONTRAl"ANTEEQACONTRATADA.

16.1 DASOBRIGAÇÕESDACONTRATANTE:

______________ . J
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16.1.1 Exigiro cumprimento de todas asobrigações assumidaspela Contratada, de acordo com as
cláusulascontratuais e os termos de sua proposta;
16.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão
especialmente designada, anotando em registro próprio falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

16.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam asmais adequadas;

16.1.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação de serviço, conforme cronogram~
físico-financeiro; !J......

16.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valo da fatura de serviços da Contratada,
em conformidade com o anexo XI, item 6 da lN SEGES/MPnº 5/2017;

16.1.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

16.1.7 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto;

16.1.8 direcionar a contratação de pessoaspara trabalhar nasempresas Contratadas;

16.1.9 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante
utilização destes em atividade distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

16.1.10 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens;

16.1.11 Fornecer por escrito as informações necessáriaspara o desenvolvimento dos serviços do
objeto do contrato;

16.1.12 Realizaravaliaçõesperiódicas da qualidade dos serviços, após o seu recebimento;

16.1.13 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção de
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

16.1.14 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatório de inspeções técnicas
após o recebimento definitivo do objeto, quando for o caso:

16.1.14.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
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16.1.14.2 Comprovação das ligaçõesdefinitivas de energia, água, telefone e gás;

16.1.14.3 Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

16.1.14.4 Carta habite-se, emitida pela prefeitura;

16.1.14.5 Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra
junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

16.1.14.6 A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço,
tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei 8.666/93 e no art 12
da Lei8.078/90 (Códigode defesa do consumidor);

16.1.15 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3Q,§ 5Qda Lei8.666/93.

contratada houverr.
16.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

16.2.1 Executaro contrato conforme especificaçõesdeste Projeto Básicoe de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade mínimas especificada neste Projeto Básicoe em sua proposta;

16.2.2 Reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suasexpensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execuçãoou dos materiais empregados;

16.2.3 Responsabilizar-sepelos vícios e danos decorrentes da execuçãodo objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de defesa do consumidor, ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia prestada, caso exigido no edital, ou dos pagamentos devidos á Contratada,
o valor correspondente aos danos sofridos;

16.2.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

16.2.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do art. 7Qdo Decreto 7.203 de 2010;

16.2.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:

- ---------
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l)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e a Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as
Fazendas Estadual, distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
regularidade do FGTS- CRFe; 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,conforme
alínea "c" do item 10.2 do anexo VIII-B da lN SEGES/MPn. 5/2017.

16.2.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; r
10.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 horas qualquer ocorrência anorm I.
acidente que severifique no local de serviço.

16.2.9 Assegurar aos seus trabalhadores no ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem­
estar no trabalho;

16.2.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantido-lhes acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçãodo empreendimento.

16.2.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoasou bens
de terceiro;

16.2.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçãodos serviços, durante a vigência do contrato.

16.2.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Projeto
Básico,no prazo determinado.

16.2.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo asdeterminações dos PoderesPúblicos,mantendo sempre limpo o local dos serviçose
nasmelhores condições de segurança, higiene e disciplina.

16.2.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam àsespecificaçõesdo memorial descritivo.

16.2.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseisanos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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16.2.17 Manter durante toda vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.2.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoascom deficiência ou reabilitado da Previdência social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei 13.146 de 2015.

16.2.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato; tI
16.2.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento ~s
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos como quantitativo do vale transporte, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei8.666 de 93;

16.2.21 Cumprir além dos postulados legaisvigentes do âmbito federal, estadual, ou municipal as
normas do contratante;

16.2.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

16.2.23 Assegurar à CONTRATANTE,em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b",
do anexo VII-Fda Instrução Normativa SEGES/MPnº 5 de 25/05/2017;

16.2.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribui­
los, alterá-los e utilizá-los sem limitações;

16.2.23.2 Osdireitos autorais da solução, do projeto, de suasespecificaçõestécnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,
sob pena de multa, sem prejuízo das sançõescivis e penais cabíveis.

16.2.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execuçãodos serviços.
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16.2.25 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribui-los, alterá-los e utilizá­
los sem limitações;10.26 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
técnicas, das documentações produzidas e congêneres, e de todos os demais produtos gerados
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de
multa, sem prejuízo das sançõescivis e penais cabíveis;

16.2.26 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnol~
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitaç~ dos
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execuçãodos serviços;

16.2.27 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

16.2.28 Apresentar os empregados devidamente identifica-los pelo crachá;

16.2.29 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para execuçãodo serviço;

16.2.30 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda mão de obra oferecida nas instalações do órgão;

16.2.31 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execuçãodo serviço, descritas no Projeto Básico;

16.2.32 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço
para representa-Ia na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis
com os compromissos assumidos;

16.2.33 Instruir seusfuncionários, quanto à prevenção de incêndios nasáreas da Contratante;

16.2.34 Adotar providências e precauções necessárias,inclusive consulta nos respectivos órgãos,
se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas
e de comunicação;

16.2.35 Providenciar junto ao CREAe/ou CAU as Anotações de Registro de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas
(Lei 6.496/77 e 12.378/2010);
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16.2.36 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licençasnecessáriase demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislaçãoaplicável;

16.2.37 Elaborar diário de obra, incluindo diariamente, pelo engenheiro preposto responsável,
as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalizaçãoe situação
das atividades em relação ao cronograma previsto.

16.2.38 Refazer, ás suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabeleCf
no instrumento contratual, de acordo com o Projeto básico, bem como substituir aque s
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 5 a s,
contados da data de emissão do Termo de Recebimento definitivo. .

16.2.39 Observar diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na ResoluçãonQ 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme art. 4Q,§2Qe 3Q,da Instrução Normativa
SLTI/MPnQ 1 de 19/01/2010, nos seguintes termos:

16.2.39.1 resíduos ClasseA (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de
resíduosclasseA de preservação do material para usosfuturos;

16.2.39.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

16.2.39.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas
técnicas específicas.

16.2.39.4 Em nenhuma hipótese a contratada poderá dispor os resíduos originários da
contratação em aterros resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos
d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

16.2.40 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dose serviços, por uso,
indevidos de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição
danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus
funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
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16.2.41 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessáriasao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto no Projeto básico e demais documentos anexos.

16.2.42 Providenciar conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone) bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para obtenção de licenças e
regularizaçõesdos serviçose atividades concluídas.

16.2.43 No casode execuçãoda obra: {}-

16.2.43.1 Cumprir o acordo, dissídio, convenção coletiva ou equivalente, relativo ~
categoria profissional abrangida no contrato bem como a legislação em vigor e não
havendo na região acordo, dissídio ou convenção coletiva relativa à categoria
profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, fixado em
regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar na região mais próxima:

16.2.43.2 Aceitar que a Administração Pública não se vincula ás disposições contidas em
acordos, dissídios, ou convenções coletivas que tratem de pagamento de participação
de trabalhadores nos lucros ou nos resultados da empresa contratada, de matéria
trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou
índices obrigatórios de encargos sociaisou previdenciários, bem como de preços para os
insumos relacionados ao exercício da atividade;

16.2.43.3 Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e
aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e
demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para o Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço - FGTS,em relação
aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

16.2.43.4 Reconhecersua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos
encargos trabalhistas e sociaisdecorrente do contrato;

16.2.43.5 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS,em
relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do
contrato;

16.2.43.6 Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção t;J.-­
pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que-~
situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da
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contratada no prazo de quinze dias, aceitar que a contratante efetue o pagamento das
obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da
execução dos serviçosobjeto do contrato;

16.2.43.7 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme
categoria profissional.

16.2.43.8 Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações
estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MPnº 6 de julho de 2018.

16.2.44 Inscrever a Obra de Cadastro Nacional de Obras - CNOda receita Federal do Brasil em
até 30 dias contados no início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RF()._
nº1845 de 22 de novembro de 2018. f
16.2.45 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão um
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referente aos segmentos especializados
em engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as
possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou
temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-Ias em seu todo,
compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações
técnicas, para posterior execuçãoe implantação do objeto garantindo a plena compreensão das
informações prestadas, bem como aplicação correta nos trabalhos;

16.2.45.1 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela contratada, que formarão
um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos
especializados de engenharia. Previamente e devidamente compatibilizados, de modo a
considerar todas as possíveis interferências capazesde oferecer impedimento total ou
parcial, permanente ou temporário, á execução do empreendimento, de maneira a
abrangê-Ia em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de
todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação
correta nos trabalhos:

16.2.46 Emse tratando de regime de empreitada global ou empreitada integral a participação
na licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com
a adequação de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas especificações, memoriais e
estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez
por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto nº
7.983/2013.
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16.2.47 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a
assinatura do contrato, a contratada deverá participar da reunião inicial, devidamente
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações
contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto
Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato,
os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa, os gerentes das áreas que executarão
os serviços contratados.

16.2.48 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato,
quando se tratar de subcontratação prevista no art. 48, II da Lei Complementar n. 123'~
2006.

16.2.49 Substitui a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese e
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até sua
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem
prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em
que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

16.2.50 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.

17 DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de 10 dias contados do recebimento da nota
fiscal/fatura.

17.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesascujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93, deverão ser efetuados no prazo de até 5 dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota FiscaljFatura, nos termos do art. 5º,§3Q da Lei
8.66/93.

17.2 A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme Projeto
Básico.

17.3 A Nota Fiscalou fatura deverá obrigatoriamente acompanhada de comprovação de regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta online ao SICAFou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei8.66/93.

17.3.1Constatando-se, junto ao SICAF,a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nQ 3, de 26
de abril de 2018.
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17.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscalou Fatura apresentada
expressaos elementos necessáriose essenciaisdo documento, tais como:

17.4.1 prazo de validade; 16.4.2 data de emissão;

17.4.2 os dados do contrato;

17.4.3 Período de prestação dos serviços;

17.4.4 valor a pagar; e

17.4.5 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

17.5 Havendo erro na apresentação da Nota FiscaljFatura, ou circunstância que impeça a liquidação de
despesas,o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para o pagamento se inicia após comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

17.6 Nos termos do item 1, do anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MPnQ 5, de 2017, será efetuada
a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, casose constate que a Contratada;

17.6.1 não produziu os resultados acordados;

17.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

17.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior àquela prevista;

17.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para o
pagamento.

17.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAFpara verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital;

17.9 Constatando-se junto ao SICAF,a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que no prazo de 5 dias úteis, regularize sua situação, ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante;

r
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17.10 Previamente a emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAFpara identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão municipal, proibição de contratar com o poder público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP,nQ 3 de 26 de abril de 2018.

17.11 Não havendo regularização ou sendo considerada a defesa improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização de regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem quanto á existência de apagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessáriospara garantir o recebimento de seuscréditos.

17.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar medidas necessáriasà rescisão contratual
nos autos do procedimento administrativo correspondente, asseguradaà contratada a ampla defesa. ~

17.13 Havendo efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisãodo contrato, casoa contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF,salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade contratante.

17.14 Quando do pagamento, será efetuada retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável, nos termos
do item 6 do Anexo IXda lN SGES/MPnQ 5 de 2017, quando couber ..

17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em
seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de diretrizes
orçamentárias vigente.

17.16 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações de que trata a lN SEGES/MPnQ 6 de 2018,a contratante comunicará o fato a Contratada e reterá
o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

17.16.1 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações
por parte da contratada no prazo de 15 dias, a contratante poderá efetuar pagamento
das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da
execução dos serviçosdo objeto do contrato.

17.16.2 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da Contratante e
aplicação das penalidades cabíveis ao caso do não pagamento dos salários e demais
verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais,
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previdenciárias e para o Fundo de Garantia por tempo de serviço - FGTS,em relação aos
empregados da contratada que efetivamente participarem da execuçãodo contrato.

17.17 Nos casos de eventuais atrasos no pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP,sendo:
EM = EncargosMoratórios
N = Número de dias entre a data prevista apara o pagamento e a do efetivo pagamento;r
V = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438. Assimapurado:
1= (TX) I = 6/100 1=0,00016438 TX= Percentual da taxa anual = 6%

18.1. A contratada está ciente que comete sançãoadministrativa nos termos da Lei8.666/93 se:

18.1.1Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumida em decorrência da
contratação;

18.1.2 Ensejaro retardamento da execução do projeto

18.1.3 Falharou fraudar na execução do contrato;

18.1.4 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

18.2 Podea Administração aplicar à contratada as seguintes sanções:

18.2.1 Advertência por escrito quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;

18.3 Multa de:

18.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em casode atrasado na execuçãodos serviços, limitada a incidência de 15 dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no casode execução com atraso, poderá ocorrer
a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumia, sem prejuízo da rescisãounilateral da avença;



Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURAMUNICIPAL DO ASSÚ

CNPJ NQ08.294.662/0001-23

Comissão Permanente de Licitação

Órgão: CPL/Pref. Munic. do Assú/RN

Proc. nQ2022.04.18.0092 - Pág: 2$2

Rubrica: Matr: A313cJ1·'~

18.3.2. 0,1% (um por cento) até 10%(dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida

18.3.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
casode inexecução total da obrigação assumida;

18.3.4. 0,2%a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas que seguirão;

18.3.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por cento) O atraso superior a 25 dias autorizará a Administração a promover a rescisão

contratual; ~

18.3.6..As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independe s
entre SI.

18.3.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

18.3.7. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3.8. As sanções poderão ser aplicadas a contratada juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.3.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas seguintes:

Tabela 01

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2%ao dia sobre o valor mensal do contrato I

2 0,4%ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato _j
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5

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato4

3,2 % ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

ITEM DESCRiÇÃO GRAU »
Permitir situação que crie a possibilidade de causar '\

1 dano, físico, lesão corporal ou consequências letais por 5
ocorrência;

I
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior

2 ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 4
unidade de atendimento;

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os 3 I

serviçoscontratados, por empregado e por dia;

4
Recusar-sea executar serviço determinado pela 2

fisclização por serviço e por dia;

18.3.10. Paraos itens a seguir, deixar de:

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador por ocorrência;

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não

atenda às necessidadesdo serviço, por funcionário por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e dos seusanexos não previstos
9 nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo

órgão fiscalizador por item e por ocorrência;

18.4 Essaspenalidades não excluem aquelas previstas no art. 87, III e IV da Lei 8.666, 1993, as empresas e

profissionais que:
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18.1.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

18.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos praticados;

18.4.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei 12.846/13, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação prelimin~ ~

ProcessoAdministrativo de responsabilização- PAR; IX:
18.4.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considerada como

ato lesivo à Administração Pública Nacional ou estrangeira nos termos da Lei 12.846/13, seguirão

seu rito normal na unidade administrativa;

18.4.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos da Administração

Pública, resultante de ato lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem participação do agente

público;

18.4.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas se realizará em processo administrativo

que vai garantir o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o

proc3edimento previsto na Lei 8.666/93 e subsidiariamente a Lei9.784/99;

18.4.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

18.4.9. As multas devidas e/ou prejuízos causadosá CONTRATANTEserão deduzidos dos valores

a serem pagos,ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na DívidaAtiva da União ou cobrados judicialmente;

18.4.10. Casoo valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causadospela conduta

do licitante, o executivo poderá cobrara o valor remanescente judicialmente, conforme o artigo

419 do Código Civil;

18.4.11. Casoa contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 90 dias

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

~,
\
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18.4.12. As penalidades sãoobrigatoriamente registradas no SICAF.

19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante que
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, pelas falhas ou
irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nQ 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abert~[ .
dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até
(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1Qdo art. 113 da referida Lei.

19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@assu.rn.gov.br. ou pe r
petição dirigida ou protocolada no endereço Comissão Permanente de Licitação, no Centro Administrativo,
situada na RuaVer JoséBezerrade Sá,588 - BelaVista - CEP- 59.650-000 - Assú/RN.

20;.i I)AS DISPOSIÇõEs.GERAIS
20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-Ia por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nele contidas.

20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessãoserá automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissãoem
sentido contrário.

20.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho



Estado do Rio Grande do Norte

PREFEITURAMUNICIPAL DO ASSÚ

CNPJ NQ08.294.662/0001-23

Comissão Permanente de Licitação

Órgão: CPL/Pref. Munic. do Assú/RN

Proc. nQ2022.04.18.0092 - Pág: .2};f,

Rubrica: Matr: M)S3CC!/í

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

20.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar no ato da sessãopública.

20.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia
do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT),
endereço atual da contratante e local em que foram executadas asobras e serviçosde engenharia.

20.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurançada contratação.

20.11. Emcaso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus anexos, o vD/,
se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, dat1i
n° 8.666, de 1993.

20.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Sóse iniciam e vencem os prazosem dias de expediente na Administração.

20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciaisnão importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

20.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerão asdeste Edital.

e 20.15. Oscasosomissos serão dirimidos pela Comissãocom base nas disposiçõesda Lei n. 8.666, de 1993,
e demais diplomas legaiseventualmente aplicáveis.

20.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço RuaVer JoséBezerrade Sá,588 - BelaVista -
CEP - 59.650-000 - Assú/RN, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço eletrônico
cpl@assu.rn.gov.br, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde
serão recebidos os documentos de habilitação dos licitantes não credenciados no SICAF,para efeito de
cadastramento por esta Administração (art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993).

20.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da SeçãoJudiciária da Comarca de
Assú- Estadodo RioGrande do Norte, com exclusãode qualquer outro.

Assú/RN, 15 de março 2022.

A COMISSÃO


